
22882  Diário da República, 2.ª série — N.º 84 — 30 de Abril de 2010 

Cada período de 1 dia ou de 6 horas é atribuído 1 valor;
AC — Acções de formação

Cada período de 1 dia ou de 6 horas é atribuído 0,5 valores;
Acções de formação de duração mínima de 1 dia ou 6 horas

Experiência profissional — Apenas será ponderado o exercício efec-
tivo de funções em qualquer serviço da Administração Pública, sendo a 
classificação obtida por aferição tanto dos anos de experiência (avaliação 
quantitativa) como das tarefas desempenhadas (avaliação qualitativa), 
de acordo com a seguinte fórmula:

EP = (AQT + 2AQL)/3,

em que:
Avaliação Quantitativa (AQT)
Sem experiência profissional ou inferior a 2 anos — 0 valores;
Experiência ≥ a 2 anos e < a 5 anos — 10 valores;
Experiência ≥ a 5 anos e < a 9 anos — 14 valores;
Experiência ≥ a 9 anos e < a 12 anos — 16 valores;
Experiência superior a 12 anos — 20 valores.

Avaliação Qualitativa (AQL) apenas é considerada a experiência 
caracterizadora do posto de trabalho

Sem experiência de trabalho ou < 3  — 0 valores;
Experiência ≥ a 3 anos < a 5 — 10 valores;
Experiência ≥ a 5 anos e < 9 — 14 valores;
Experiência ≥ a 9 anos e < a 13 anos — 16 valores;
Experiência superior a 13 anos — 20 valores.

Avaliação do desempenho: em que se pondera a avaliação relativa ao 
último período, não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou actividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar:

a) Lei n.º 10/2004, de 22/03 e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, 
de 14 de Maio

Desempenho Insuficiente — 7 valores;
Desempenho de Necessita de Desenvolvimento — 10 valores;
Desempenho Bom — 15 valores;
Desempenho Muito Bom — 17 valores;
Desempenho Excelente — 20 valores.

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28/12
Desempenho Inadequado — 8 valores;
Desempenho Adequado — 15 valores;
Desempenho Relevante — 20 valores.

2.ª fase — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa 
obter através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou a ausência dos comportamentos em análise, avaliado se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

3.ª fase — Entrevista Profissional de Selecção (EPS), é pública e visa 
avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, ava-
liado segundo os níveis de classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.1 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos três métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula:

OF = ((AC × 0,45) + (EAC × 0,25) + (EPS × 0,30))

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

12 — Constituição do júri — o Júri terá a seguinte composição:
Presidente — Eng. António Eduardo Jorge Morgado, técnico superior.
Vogais efectivos: Eng.º Nuno Alexandre Branquinho Pinto, técnico 

superior e Eng.º Mário Fernandes Pereira, técnico superior.
Vogais suplentes: Eng. Filipe Nuno Coelho Jorge, técnico superior e 

João Carlos Peralta Maurício, chefe de divisão.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
legais por Eng.º Nuno Alexandre Branquinho Pinto.

13 — Assiste, ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção 
tidos em conta, bem como o sistema de classificação final, incluindo as 
respectivas fórmulas classificativas, constam de acta das reuniões do júri 
do procedimento concursal, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

15 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe tenham 
sido aplicados métodos de selecção diferentes e expressa numa escala de 
0 a 20 valores, efectuando -se o recrutamento pela ordem decrescente da 
ordenação final dos candidatos colocados em situação de mobilidade espe-
cial, e esgotados estes, dos restantes candidatos, nos termos das alíneas c) 
e d) do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, conjugado com 
o n.º 2 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa 
e disponibilizada na página electrónica, nos termos do n.º 6, artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

17 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência que se enquadre nas 
circunstâncias e situações descritas no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 9/89, 
de 2 de Maio, tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

18 — Exclusão e notificação dos candidatos — os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c), ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para a realiza-
ção da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. Os candidatos admitidos serão convocados, através de 
notificação do dia, hora e local da realização dos métodos de selecção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da mesma Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Foz Côa e disponibilizada na página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do método 
seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria supra citada.

19 — É reservada a quota de emprego (candidatos com deficiência) 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente aviso será publicitado integralmente 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, por extracto e a partir da data da publicação no 
Diário da República na página electrónica do Município de Vila Nova 
de Foz Côa e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

21 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
Vila Nova de Foz Côa, 20 de Abril de 2010. — O Presidente da 

Câmara, Eng. Gustavo de Sousa Duarte.
303179553 

 FREGUESIA DE ALQUEVA

Aviso n.º 8665/2010

Anulação de procedimento concursal
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se público que por deliberação desta Freguesia, em reu-
nião extraordinária de 19 de Abril de 2010, foi determinado anular o 
Procedimento concursal publicado no Aviso n.º 15463/2009, do Diário 
da República, 2.ª série, n.º 170, de 2 de Setembro de 2009.

19 de Abril de 2010. — O Presidente, Joaquim Eduardo Romão.
303183935 




